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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

● Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
● Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente 

a antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe 
apenas UMA resposta válida e de acordo com o gabarito. 

● Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher 
o cartão-resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho 
de PREENCHER GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da 
prova. Você deve fazer o cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se 
preocupe: o cadastro é grátis e muito simples de ser realizado.

– Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder 
a uma determinada questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste 
estilo de banca, uma resposta errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de 
ser no estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta 
em caso de respostas erradas.

– Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É 
preciso responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão 
com respostas em branco.

● Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um 
e-mail com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura 
Ilimitada, você receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem 
exclusiva para assinantes, com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

● Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TJ SP – 8º SIMULADO – ESCREVENTE 
TÉCNICO JUDICIÁRIO (PÓS-EDITAL)

LÍNGUA PORTUGUESA
FIDELIS ALMEIDA

Texto I para responder às questões de 01 a 08.
 �
 � A maior descoberta feita pela espécie huma-
na, descoberta que a tornou tão especial e sua 
paz de espírito, sua sensação de segurança, tão 
difícil de alcançar, foi a da fatalidade da morte, 
universal, inevitável e intratável, a aguardar todos 
os indivíduos. O ser humano é a única criatura 
viva que sabe que vai morrer e que não há como 
escapar da morte. Nem todos os homens devem 
necessariamente “viver para a morte”, como afir-
mou Heidegger, mas todos vivem à sombra da 
morte. O homem é a única criatura viva que sabe 
da sua transitoriedade; e como sabe que é ape-
nas temporário, pode — tem que — imaginar a 
eternidade, uma existência perpétua que, ao con-
trário da sua, não tem começo nem fim. E uma 
vez imaginada a eternidade, fica evidente que os 
dois tipos de existência têm pontos de contato, 
mas não dobradiças nem rebites.
 � Há apenas uma frágil conexão entre elas, 
contingente e quebradiça, sempre vulnerável, a 
ponto de se romper a qualquer momento. É uma 
ligação tão vulnerável quanto a própria vida indi-
vidual e temporária. A segunda existência, eterna, 
atemporal, parece totalmente indiferente ao que 
quer que aconteça à vida individual e fica majes-
tosamente à margem do que pode ser feito nes-
sa “presença mundana”. As duas são, nos limites 
do conhecimento humano, incomparáveis. Sejam 
quais forem os laços ou pontes seguros e perma-
nentes entre as duas existências, têm ainda que 
ser descobertos ou construídos, vigiados continu-
amente e regularmente servidos. Daí as pergun-
tas: de onde venho, o que devo fazer da minha 
vida e o que acontece após a morte?
 � Com efeito, a cultura — atividade contínua de 
traçar limites e construir pontes, separar e unir, 
distinguir ou conectar com a “natureza” (isto é, o 
resto do mundo que não tem como fatores os se-
res humanos pensantes e atuantes) — sempre foi 
e sempre será a atividade de dar respostas con-
fiáveis às três perguntas referidas, que compõem 
um grande mistério: se é temporária a minha pre-
sença no mundo, por que estou aqui e com que 
propósito (se é que existe algum)? Foi essa cha-
rada que estimulou todo tipo de homens à ação 
frenética, muitas vezes tresloucada, que em fins 
do século XVIII recebeu o nome de cultura; e foi 

esse enigma que fez da cultura, com sua densa 
rede de explicações e consolos, o valor supremo, 
o sine qua non, para as criaturas conscientes de 
sua mortalidade.

BAUMAN, Zygmunt. Em Busca da Política. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2000. (com adaptações)

01. De acordo com o texto, a consciência humana da 
mortalidade leva à
(A) criação de laços permanentes entre a existên-

cia temporária e a eterna.
(B) elaboração contínua de respostas culturais às 

questões fundamentais da existência.
(C) conclusão de que a eternidade é acessível 

por meio da vida individual.
(D) percepção de que todas as criaturas vivas 

compreendem sua transitoriedade.
(E) aceitação de que a vida temporal não tem 

pontos de contato com a eternidade.

02. Segundo o texto, a cultura é considerada o valor 
supremo porque
(A) permite aos seres humanos escapar da inevi-

tabilidade da morte.
(B) foi definida no século XVIII como a solução 

para o enigma da mortalidade.
(C) oferece explicações e consolos às inquieta-

ções geradas pela consciência da morte.
(D) estabelece pontes seguras e permanentes 

entre a vida temporal e a eternidade.
(E) conecta os seres humanos à natureza, elimi-

nando a sensação de transitoriedade.

03. Conforme o texto, a fragilidade da conexão en-
tre a existência temporal e a eterna se deve ao 
fato de que
(A) a eternidade é indiferente às ações realizadas 

na “presença mundana”.
(B) os laços existentes são suficientemente for-

tes, mas ignorados pelos humanos.
(C) a vida individual não possui pontos de contato 

com a existência perpétua.
(D) as criaturas conscientes da mortalidade não 

buscam compreender a eternidade.
(E) a natureza impede a construção de pontes 

entre as duas formas de existência.
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04. Assinale a alternativa em que ocorre palavra ou 
expressão de sentido figurado.
(A) “O ser humano é a única criatura viva que 

sabe que vai morrer e que não há como esca-
par da morte.” (1º parágrafo)

(B) “O homem é a única criatura viva que sabe da 
sua transitoriedade; e como sabe que é ape-
nas temporário, pode — tem que — imaginar 
a eternidade...” (1º parágrafo)

(C) “E uma vez imaginada a eternidade, fica evi-
dente que os dois tipos de existência têm 
pontos de contato, mas não dobradiças nem 
rebites.” (1º parágrafo)

(D) “Daí as perguntas: de onde venho, o que devo 
fazer da minha vida e o que acontece após a 
morte?” (2º parágrafo)

(E) “... se é temporária a minha presença no mun-
do, por que estou aqui e com que propósito 
(se é que existe algum)?” (3º parágrafo)

05. Os vocábulos destacados nos trechos abaixo po-
dem ser substituídos, corretamente, por:
• Há apenas uma frágil conexão entre elas, 

contingente e quebradiça...
• Foi essa charada que estimulou todo tipo de 

homens à ação frenética...
(A) limitada – inconsequente
(B) sensível – inevitável
(C) complementar – ilimitada
(D) fraca – irregular
(E) acidental – empolgada

06. Assinale a alternativa em que a vírgula emprega-
da no trecho pode ser suprimida, sem prejuízo da 
correção gramatical.
(A) “... fica evidente que os dois tipos de existên-

cia têm pontos de contato, mas não dobradi-
ças nem rebites.” (1º parágrafo)

(B) “... sempre vulnerável, a ponto de se romper a 
qualquer momento.” (2º parágrafo)

(C) “Sejam quais forem os laços ou pontes segu-
ros e permanentes entre as duas existências, 
têm ainda que ser descobertos ou construí-
dos...” (2º parágrafo)

(D) “... sempre foi e sempre será a atividade de 
dar respostas confiáveis às três perguntas re-
feridas, que compõem um grande mistério...” 
(3º parágrafo)

(E) “... se é temporária a minha presença no mun-
do, por que estou aqui e com que propósito...” 
(3º parágrafo)

07. “Foi essa charada que estimulou todo tipo de ho-
mens à ação frenética...”
Observe o emprego do vocábulo destacado. Tra-
ta-se do mesmo uso que ocorre em:
(A) “A maior descoberta feita pela espécie huma-

na, descoberta que a tornou tão especial...” 
(1º parágrafo)

(B) “O ser humano é a única criatura viva que 
sabe que vai morrer...” (1º parágrafo)

(C) “... fica evidente que os dois tipos de existên-
cia têm pontos de contato...” (2º parágrafo)

(D) “... o que devo fazer da minha vida e o que 
acontece após a morte?” (2º parágrafo)

(E) “... e foi esse enigma que fez da cultura, com 
sua densa rede de explicações e consolos, o 
valor supremo...” (3º parágrafo)

08. No texto a expressão “viver para a morte” (1º pa-
rágrafo) significa
(A) compreender a vida como uma preparação 

contínua para o enfrentamento de um fim, o 
que implica dedicar-se a atividades que pro-
porcionem um legado após a morte.

(B) considerar a certeza da própria finitude como 
elemento motivador para decisões e ações, 
evitando a estagnação.

(C) permanecer constantemente preocupado 
com a morte a ponto de condicionar todas as 
ações a esse fim.

(D) interpretar a morte como um marco progressivo e 
transformador, que define o sentido da existência.

(E) aceitar a finitude humana e guiar-se pela 
consciência da transitoriedade, dedicando-se 
a experimentar plenamente a existência.

Texto II para responder às questões de 09 a 14.

 � Não há equívoco mais perigoso, no que diz 
respeito ao conceito de liberdade individual, do 
que aquele em que se costuma incorrer ao se atri-
buir à palavra “liberdade” outro significado [...]: “li-
berdade” no sentido de possibilidade física “de fa-
zer o que eu quero”, o poder de satisfazer nossos 
desejos, ou o grau de escolha de alternativas que 
se oferecem. Esta espécie de “liberdade” aparece 
nos sonhos de muitas pessoas sob a forma da ilu-
são de que podem voar, de que não estão sujeitas 
à gravidade e podem movimentar-se “livres como 
um pássaro” para qualquer lugar, ou ainda de que 
têm o poder de modificar seu meio ambiente de 
acordo com sua vontade.
 � Este uso metafórico da palavra foi comum 
no passado, mas, até relativamente pouco tem-
po atrás, poucas pessoas confundiam realmente 
a “liberdade” no sentido de “ausência de obstá-
culos”, a liberdade que significa onipotência, com 
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a liberdade individual que pode ser assegurada 
por qualquer tipo de ordem social. Tal equívoco só 
se tornou perigoso depois de ter sido deliberada-
mente atrelado ao ideário socialista. Uma vez ad-
mitida essa identificação de liberdade com poder, 
não há limites para os sofismas pelos quais os 
atrativos da palavra “liberdade” podem ser usados 
para fundamentar medidas que destroem a liber-
dade individual. São infindáveis os subterfúgios 
pelos quais é possível levar as pessoas a abrir 
mão de sua própria liberdade em nome da liber-
dade. Foi este equívoco que permitiu que a ideia 
de liberdade individual fosse substituída pela ideia 
de poder coletivo sobre as circunstâncias e que, 
em Estados totalitários, a liberdade fosse suprimi-
da em nome da própria liberdade.
 � A transição do conceito de liberdade indi-
vidual para o de liberdade enquanto poder foi 
facilitada pela tradição filosófica que, ao definir 
liberdade, utiliza a palavra “restrição” em lugar 
do que, neste estudo, denominamos “coerção”. 
Talvez “restrição” fosse uma palavra mais ade-
quada em certos aspectos, desde que se tivesse 
sempre em mente que, em seu sentido estrito, 
pressupõe a ação de um agente humano restri-
tivo. Neste sentido, é útil lembrar que restrição 
da liberdade implica, em grande parte, impedir 
que as pessoas façam determinadas coisas, en-
quanto “coerção” dá ênfase à ideia de compelir 
as pessoas a fazer determinadas coisas. Ambos 
os aspectos são igualmente importantes: para 
sermos precisos, provavelmente deveríamos 
definir liberdade como a ausência de restrição e 
coerção. Infelizmente, ambos os termos também 
foram usados para indicar agentes não humanos 
que influem sobre ações humanas; torna-se as-
sim extremamente fácil deixar de definir liberdade 
como a ausência de restrição para defini-la como 
“ausência de obstáculos à realização de nossos 
desejos” ou, de maneira ainda mais geral, como 
“ausência de impedimento externo”. Isto equivale 
a interpretá-la como poder efetivo de fazer qual-
quer coisa que se queira.

HAYEK, Friedrich. Os fundamentos da liberdade. Supervisão 
e introdução de Henry Maksoud. Tradução de Anna Maria 

Capovilla e José Ítalo Stelle. São Paulo: Editora Visão, 1983. 
(com adaptações)

09. De acordo com o texto, o equívoco mais perigoso 
em relação ao conceito de liberdade individual é
(A) confundi-la com a possibilidade física de sa-

tisfazer nossos desejos.
(B) acreditar que ela pode ser assegurada por 

qualquer tipo de ordem social.
(C) associá-la ao poder coletivo sobre as cir-

cunstâncias.
(D) entendê-la como ausência de restrições e co-

erção por agentes humanos.
(E) defini-la como ausência de obstáculos à reali-

zação de nossos desejos.

10. Segundo o texto, a identificação de liberdade 
com poder tornou-se perigosa quando
(A) foi associada deliberadamente ao ideário 

socialista.
(B) surgiu a tradição filosófica que define liberda-

de como ausência de restrição.
(C) as pessoas passaram a sonhar que podiam 

voar e modificar o ambiente.
(D) a palavra “liberdade” deixou de ser usada em 

sentido metafórico.
(E) os Estados totalitários passaram a suprimir a 

liberdade em nome da própria liberdade.

11. De acordo com o texto, para definir com precisão 
o conceito de liberdade, provavelmente devería-
mos concebê-la como
(A) ausência de restrição e coerção por agentes 

não humanos.
(B) possibilidade física de fazer qualquer coisa 

que desejamos.
(C) poder efetivo de realizar nossos desejos sem 

impedimentos.
(D) ausência total de obstáculos externos às nos-

sas vontades.
(E) ausência de restrição e coerção por agen-

tes humanos.

12. Conforme o texto, o uso dos termos “restrição” 
e “coerção” para indicar agentes não humanos 
resulta em
(A) uma definição mais precisa e adequada de li-

berdade individual.
(B) facilitar a distinção entre liberdade e po-

der coletivo.
(C) promover a compreensão da liberdade como 

onipotência.
(D) tornar fácil interpretar liberdade como poder 

efetivo de fazer o que se quer.
(E) reforçar a importância de agentes humanos 

na limitação da liberdade.
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13. Mantendo-se o sentido do trecho – “Talvez ‘restri-
ção’ fosse uma palavra mais adequada em certos 
aspectos, desde que se tivesse sempre em men-
te que, em seu sentido estrito, pressupõe a ação 
de um agente humano restritivo.” (3º parágrafo) 
–, a expressão destacada pode ser corretamente 
substituída por:
(A) visto que.
(B) conforme.
(C) à medida que.
(D) caso.
(E) ainda que.

14. Em “para sermos precisos, provavelmente deve-
ríamos definir liberdade como a ausência de res-
trição e coerção” (3º parágrafo), a forma verbal 
destacada veicula a ideia de:
(A) uma necessidade, apresentando a definição 

de liberdade como algo que não pode ser con-
testado em nenhum contexto.

(B) uma exigência, estabelecendo que qualquer 
definição que se desvie da apresentação não 
é eticamente aceitável.

(C) uma obrigação, garantindo que a única defini-
ção válida de liberdade é a ausência de restri-
ção e coerção.

(D) um desejo, estabelecendo que a definição 
de liberdade proposta deve ser buscada com 
verdade absoluta.

(E) uma recomendação, indicando que a defini-
ção de liberdade idealmente deveria seguir 
essa orientação.

Leia o texto III para responder às questões 
de 15 a 19.

Existe evolução moral na humanidade?

 � Eu acho que não. Mas a pergunta é contro-
versa e posso estar errado. Antes de tudo, porque 
não dá para ter certeza de fato. Não há como co-
locar a humanidade num laboratório de análise de 
comportamento. Não dá para fazer isso com um 
só homem, quanto mais com a humanidade. Mas, 
mesmo sem certeza – o bom é sustentar uma po-
sição sem certeza alguma, aliás, como o fazemos 
cada vez que respondemos para nossos filhos 
coisas como “vale a pena ser honesto na vida?” –, 
acho que não há evolução moral da humanidade 
e vou dizer o porquê disso.
 � Creio que existe, sim, uma evolução técnica 
na humanidade e isso, às vezes, ajuda o homem 
a se compor melhor com seus semelhantes, e, 
às vezes, ajuda o homem a destruir seus seme-
lhantes com mais eficácia – acho que seria des-

necessário discutir a obviedade desse fato aqui, 
não? Um detalhe interessante de observar é que 
sociedades que se desenvolvem em comércio e 
técnica tendem a ficar relativistas e a acomodar 
visões morais contraditórias como “tudo bem o 
deus que você adora, contanto que pague a fa-
tura do cartão Visa, ok?”. Gente que viaja muito 
fica mais relativista pelo cosmopolitismo, que é a 
consequência normal de quem viaja muito. Mas o 
que é “relativismo”? Relativismo é suspeitar que 
não sabemos ao certo o que seja certo e errado, 
e, portanto, tenhamos dificuldade em dizer com 
certeza se estamos “indo na direção moral certa”. 
Para dizer que existe evolução moral na huma-
nidade seria necessário termos um critério abso-
luto, universal e seguro do que é certo e do que 
é errado. E isso não existe. Chegamos a pensar, 
pessoas seculares e não religiosas como nós, as-
sim como é a maioria de quem escreve, pensa e 
publica no mundo, que quem supõe a existência 
de tal critério seja um fanático religioso.

PONDÉ, Luiz Felipe. Filosofia para corajosos. 1. ed. São Paulo: 
Planeta, 2016.

15. De acordo com o texto, o autor acredita que não 
há evolução moral na humanidade porque
(A) os avanços tecnológicos não conduzem ne-

cessariamente ao aprimoramento moral.
(B) não existe um critério absoluto, universal e se-

guro do que é certo e errado.
(C) o relativismo foi superado pelo fanatismo reli-

gioso dominante.
(D) a humanidade não pode ser estudada em um 

laboratório de análise comportamental.
(E) sociedades desenvolvidas tecnicamente se 

tornam menos éticas.

16. Segundo o texto, o autor define “relativismo” como
(A) a crença de que todos os valores morais são 

igualmente válidos.
(B) a suspeita de que não sabemos ao certo o 

que é certo e errado.
(C) a ideia de que as normas morais mudam con-

forme a cultura.
(D) a tendência de acomodar visões morais devi-

do ao cosmopolitismo.
(E) a negação de qualquer possibilidade de evo-

lução moral.

1

2



8

TJ SP – 8º Simulado – Escrevente Técnico Judiciário (Pós-Edital)

17. O autor sugere que pessoas seculares e não re-
ligiosas tendem a considerar aqueles que acredi-
tam em uma classificação moral absoluta como
(A) fanáticos religiosos.
(B) exemplos a serem seguidos.
(C) indivíduos com maior evolução moral.
(D) vítimas do relativismo moral.
(E) racionais e esclarecidos.

18. Considere o trecho a seguir.
“Mas, mesmo sem certeza – o bom é sustentar 
uma posição sem certeza alguma...” (1º parágrafo)
Preserva-se o sentido original do trecho caso o 
vocábulo destacado seja substituído por
(A) de forma que.
(B) visto que.
(C) contanto que.
(D) ainda que.
(E) a fim de que.

19. A partir do texto, é possível inferir corre-
tamente que
(A) a falta de uma classificação moral absoluta 

leva a uma percepção de que qualquer ten-
tativa de avaliar o progresso moral é subjetiva 
e incerta.

(B) a sociedade moderna estaria mais moral-
mente evoluída se seguisse princípios mo-
rais religiosos.

(C) a ausência de evolução moral na humanidade 
implica que as gerações atuais são mais pro-
pensas a cometer atos imorais em compara-
ção com as gerações anteriores.

(D) a visão do autor sobre a evolução moral está 
fundamentada em pesquisas empíricas e aná-
lises científicas de comportamento humano.

(E) a adoção de um relativismo moral é uma 
falha educacional e cultural das socieda-
des desenvolvidas.

20. Considere o texto a seguir.
Para que um comportamento seja adequado 
_____ ambiente, lembre-se _____ que respeitar 
as normas da empresa e agir com profissiona-
lismo é importante. Atitudes que implique _____ 
desrespeito ou indisciplina podem gerar conse-
quências negativas para o empregado. Além dis-
so, é necessário assistir _____ reuniões e treina-
mentos para estar sempre atualizado. Também 
nunca se deve fazer apologia _____ práticas an-
tiéticas, pois isso pode prejudicar tanto o indiví-
duo quanto a organização.
Assinale a alternativa que preenche, correta e 
respectivamente, as lacunas das frases acima.
(A) com o – de – em – a – a
(B) no – Ø – em – Ø – a

(C) pelo – em – Ø – a – de
(D) para o – Ø – em – Ø – a
(E) ao – de – Ø – a – de

21. Considere o texto a seguir.
O projeto foi submetido _____ avaliação da co-
missão de ética, _____ serão encaminhadas 
todas as solicitações de revisão. O documen-
to inicial faz referência _____ que foi discutido 
na reunião anterior, cujas pautas foram anexa-
das _____ atas _____ quais os membros terão 
acesso posteriormente.
Assinale a alternativa que preenche, correta e 
respectivamente, as lacunas das frases acima.
(A) à – à qual – aquilo – às – às
(B) à – à qual – àquilo – às – as
(C) a – à qual – àquilo – às – as
(D) à – à qual – àquilo – às – às
(E) à – a qual – àquilo – as – às

22. Assinale a alternativa em que a colocação prono-
minal observa a norma-padrão.
(A) Sempre encontrava-se em ambientes tranqui-

los, afastado do caos cotidiano.
(B) Era sabido que a informação divulgar-se-ia 

apenas na próxima semana.
(C) Por mais que esforçasse-se para manter a 

calma, a tensão era perceptível em cada pa-
lavra que dizia.

(D) Publicar-se-ão os resultados assim que as re-
visões dos relatórios forem concluídas.

(E) Seriam propostas novas mudanças, caso ve-
rificassem-se falhas nos sistemas anteriores.

23. Considere o texto a seguir.
A reunião foi intensa, e a maioria do colegiado 
_____ estar _____ preocupada com a situação 
atual. Durante o debate, ficou claro que um ou 
outro representante mais experiente _____ as 
decisões, pois mais de um assunto_____. Ou a 
reformulação econômica ou a consolidação de 
novas diretrizes _____ a política da empresa. 
Sabia-se que não só a credibilidade da institui-
ção, mas também o seu financiamento _____ o 
orçamento econômico.
(A) demonstrou – bastante – tomaria – seria trata-

do – decidiria – afetavam
(B) demonstraram – bastante – tomariam – seria 

tratado – decidiriam – afetava
(C) demonstrou – bastantes – tomariam – seria 

tratado – decidiria – afetavam
(D) demonstrou – bastante – tomaria – seriam tra-

tados – decidiriam – afetava
(E) demonstraram – bastantes – tomaria – seriam 

tratados – decidiria – afetava
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24. Assinale a alternativa em que a pontuação está 
inteiramente correta.
(A) A comissão deliberou, com cautela sobre as 

propostas apresentadas pelos novos mem-
bros, considerando a legislação.

(B) O projeto, de grande relevância para o setor, 
foi cancelado gerando um impacto negativo 
para a economia local.

(C) Os relatórios divulgados no início do mês su-
gerem, que as medidas econômicas, ainda 
não surtiram efeito.

(D) A falta de investimentos, no setor de saúde, 
segundo especialistas, preocupa os gesto-
res públicos.

(E) Após longos debates, os especialistas conclu-
íram que as propostas, apresentadas no últi-
mo congresso, não são viáveis.

DIREITO PENAL
CAROLINA CARVALHAL

25. João, com o intuito de obter um benefício indevi-
do junto à administração pública, alterou dados 
de um documento particular, inserindo informa-
ções falsas a respeito de sua renda. Após ser 
descoberto, João foi denunciado pelo crime de 
falsidade documental.
Considerando o caso acima e de acordo com 
o Código Penal Brasileiro, assinale a alternati-
va correta.
(A) João só responderá por falsidade documental 

se o documento falsificado for público, pois a 
falsificação de documento particular não é ti-
pificada no Código Penal.

(B) Para configurar o crime de falsidade ideológi-
ca, é necessário que o documento falsificado 
seja público, sendo irrelevante a falsificação 
de documentos particulares.

(C) O crime de falsidade ideológica ocorre quando 
alguém omite ou insere declaração falsa em 
documento público ou particular, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante.

(D) A falsificação de documento particular só será 
punida se houver uma vantagem econômica 
efetiva para o agente.

(E) A falsidade material, como no caso de João, 
só se configura se o documento falsificado for 
destinado a um órgão público.

26. De acordo com o Código Penal Brasileiro, no que 
se refere aos crimes de falsidade documental, 
assinale a alternativa correta.
(A) A falsificação de documento particular é con-

siderada crime menos grave que a falsifica-
ção de documento público, exceto quando 
praticada por funcionário público.

(B) A falsificação de documento público só ocorre 
quando há alteração da assinatura do documento.

(C) Para configurar o crime de falsificação de 
documento particular, é necessário que a fal-
sificação seja grosseira, perceptível a qual-
quer pessoa.

(D) O crime de falsidade ideológica ocorre ape-
nas em documentos públicos, sendo irrele-
vante para documentos particulares.

(E) A falsidade ideológica consiste em omitir ou 
inserir declaração falsa em documento públi-
co ou particular, com o fim de prejudicar direi-
to, criar obrigação ou alterar a verdade sobre 
fato juridicamente relevante.

27. Maria, funcionária de uma empresa privada, so-
licitou a um médico amigo que emitisse um ates-
tado médico falso, alegando que estava doente 
para se ausentar do trabalho. O médico, para aju-
dá-la, emitiu o atestado sem que Maria estivesse 
realmente doente. Ao entregar o documento ao 
seu empregador, a fraude foi descoberta. Ambos 
foram denunciados pelo crime de falsidade de 
atestado médico.
Considerando a situação descrita e de acordo 
com o Código Penal brasileiro, assinale a alter-
nativa correta.
(A) O médico que emite um atestado falso, ainda 

que a pedido do paciente, não comete crime, 
pois não está obrigado a verificar a veracida-
de das informações do paciente.

(B) Maria cometeu o crime de falsidade de ates-
tado médico, uma vez que apresentou um 
documento falso ao seu empregador com a 
intenção de enganá-lo.

(C) A emissão de um atestado médico falso con-
figura o crime de certidão ideologicamente 
falsa, tipificado no art. 299 do Código Penal, 
uma vez que atestados médicos são conside-
rados documentos públicos.

(D) O médico que emite atestado falso comete o 
crime de falsidade de atestado médico, pre-
visto no art. 302 do Código Penal, e Maria 
pode responder por uso de documento falso.

(E) O crime de falsidade de atestado médico só 
se configura quando o atestado é utilizado 
para obter algum benefício junto a órgão pú-
blico, sendo irrelevante.
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28. Paulo, um negociante de itens raros, adquiriu 
uma peça filatélica extremamente valiosa, uma 
edição limitada de um selo histórico que possuía 
grande valor no mercado de colecionadores. Ao 
perceber o potencial de lucro, Paulo decidiu re-
produzir diversas cópias idênticas desse selo e 
vendê-las como autênticas a colecionadores, 
sem informar a falsificação. Posteriormente, 
uma das cópias vendidas foi submetida a uma 
análise que identificou a fraude, resultando na 
denúncia de Paulo pelo crime de reprodução de 
peça filatélica.
Com base no Código Penal brasileiro, assinale a 
alternativa correta.
(A) Paulo cometeu o crime de reprodução de 

peça filatélica apenas se o selo falsificado 
for utilizado para fins de circulação postal 
oficial, sendo irrelevante o uso no mercado 
de colecionismo.

(B) A conduta de Paulo é penalmente irrelevante, 
uma vez que o selo não foi adulterado, mas 
apenas reproduzido, o que não é suficiente 
para caracterizar o crime de reprodução ou 
adulteração de selo ou peça filatélica.

(C) Para a configuração do crime de reprodução 
ou adulteração de peça filatélica, previsto no 
art. 303, é necessário que a falsificação cause 
prejuízo direto ao serviço postal, sendo o co-
lecionismo uma esfera privada não protegida 
por essa norma penal.

(D) A reprodução ou adulteração de peça filaté-
lica que tenha valor econômico, mesmo que 
destinada exclusivamente ao colecionismo, 
configura crime contra a fé pública, conforme 
o art. 303 do Código Penal (crime de reprodu-
ção ou adulteração de selo ou peça filatélica), 
independentemente de utilização postal.

(E) Paulo não responderá por qualquer crime, uma 
vez que a peça filatélica original não foi adulte-
rada, e a reprodução de selos para fins comer-
ciais entre colecionadores não configura infra-
ção penal, por não afetar o patrimônio público.

29. Ricardo foi surpreendido durante uma operação 
policial com muitos bilhetes de transporte falsi-
ficados. Além dos bilhetes, foram encontrados 
com ele selos fiscais e vale-postais que aparen-
tavam ser falsos. Após perícia, confirmou-se que 
os bilhetes de transporte haviam sido produzidos 
por Ricardo. Durante o processo, ele alegou que 
apenas vendia os bilhetes falsificados e que não 
era o responsável pela produção dos selos fis-
cais nem dos vale-postais.
Com base no Código Penal, assinale a alternati-
va correta.
(A) Ricardo não pode ser responsabilizado pela 

falsificação dos selos fiscais, pois, conforme o 
§ 1º do art. 293 do Código Penal, a venda de 
bilhetes de transporte falsificados não é con-
siderada crime.

(B) O fato de Ricardo estar na posse de papéis 
públicos falsificados, como selos fiscais e 
vale-postais, não configura crime, já que ele 
não participou diretamente da produção des-
ses materiais.

(C) A falsificação de bilhetes de transporte, mes-
mo que feita por Ricardo, não se enquadra 
como falsificação de papéis públicos, uma vez 
que esses documentos não são considerados 
papéis oficiais.

(D) Ricardo pode ser responsabilizado tanto pela 
falsificação quanto pela posse de bilhetes de 
transporte e selos fiscais falsos, sendo que a 
posse de papéis públicos falsificados é punida 
da mesma forma que a falsificação, conforme 
o § 2º do art. 293 do Código Penal.

(E) A falsificação de bilhetes de transporte públi-
co e de selos fiscais só configura crime se for 
comprovado que Ricardo teve a intenção de 
prejudicar o serviço público, o que não foi de-
monstrado no caso.
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30. Analise as afirmativas abaixo e julgue-as em ver-
dadeira (V) ou falsa (F).
(  ) � O crime de petrechos de falsificação exige 

que o agente tenha fabricado ou falsificado 
efetivamente um documento, não sendo su-
ficiente a mera posse dos instrumentos utili-
zados para falsificação.

(  ) � O crime de falso reconhecimento de firma ou 
letra ocorre quando alguém, de forma frau-
dulenta, obtém o reconhecimento de uma 
assinatura ou letra por parte de um funcio-
nário público, mesmo que o documento em 
questão não contenha informações falsas.

(  ) � O crime de uso de documento falso pode 
ser imputado a quem usa um documento 
falsificado, ainda que o agente não tenha 
sido o responsável pela falsificação, desde 
que saiba da falsidade do documento.

(  ) � O crime de supressão de documento ocorre 
quando o agente destrói, oculta ou inutiliza 
um documento público ou particular que te-
nha valor probatório, prejudicando direitos 
de outrem.

(  ) � O simples uso de documentos falsos para 
enganar terceiros, sem ser em uma situa-
ção oficial ou pública, não configura o crime 
de uso de documento falso, já que a lei só 
protege os documentos utilizados em con-
textos oficiais.

A sequência correta é:
(A) F – V – V – V – F.
(B) V – F – V – F – V.
(C) F – V – F – V – F.
(D) V – F – V – V – F.
(E) F – V – V – F – V.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
DOUGLAS VARGAS

31. Segundo a Lei n. 9.099/1995, é correto afirmar 
que o processo perante o Juizado Especial orien-
tar-se-á pelos critérios:
(A) da escrita, da simplicidade, da formalidade e 

da economia processual e celeridade.
(B) da escrita, da simplicidade, da informalidade e 

da economia processual e celeridade.
(C) da oralidade, da simplicidade, da formalidade 

e da economia processual e celeridade.
(D) da oralidade, da simplicidade, da informalida-

de e da economia processual e celeridade.
(E) da escrita, da complexidade, da informalidade 

e da economia processual e celeridade.

32. Sobre as disposições gerais relacionadas aos re-
cursos em geral, é correto afirmar que:
(A) os recursos não são voluntários.
(B) não existe previsão legal para recursos inter-

postos de ofício pelo magistrado, haja vista que 
tal previsão violaria a inércia do magistrado.

(C) o Ministério Público pode desistir de recurso 
que haja interposto.

(D) o querelante não possui legitimidade para in-
terpor recurso.

(E) não se admite recurso de parte que não tiver 
interesse na modificação da decisão.

33. Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão, 
despacho ou sentença:
(A) da decisão que receber a denúncia.
(B) da decisão que concluir pela competên-

cia do juízo.
(C) da decisão que julgar procedente a exceção 

de suspeição.
(D) da decisão que julgar inidônea a fiança.
(E) da decisão que acatar a apelação sem julgá-

-la deserta.

34. É correto afirmar que o recurso da pronúncia 
suspenderá:
(A) as citações.
(B) todas as diligências relacionadas ao méri-

to da causa.
(C) tão somente o julgamento.
(D) o julgamento e o prazo prescricional.
(E) as intimações de forma geral.

35. De acordo com o art. 394-A do Código de Processo 
Penal, a prioridade de tramitação é dos processos:
(A) que apurem a prática de crimes contra a vida, 

em primeira instância.
(B) que apurem a prática de crimes contra o siste-

ma financeiro nacional, em todas as instâncias.
(C) que apurem a pratica de crimes hediondos, 

em primeira instância.
(D) que apurem a prática de crimes hediondos, 

em todas as instâncias.
(E) do tribunal do júri, em primeira instância.

36. Nos procedimentos ordinário e sumário, ofereci-
da a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação 
do acusado para responder à acusação, por es-
crito, no prazo de:
(A) 10 dias.
(B) 15 dias.
(C) 30 dias.
(D) 45 dias.
(E) 60 dias.
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37. Regra geral, o prazo para realização da audiên-
cia de instrução e julgamento no âmbito do pro-
cedimento comum ordinário, previsto no art. 400 
do CPP, é de:
(A) no mínimo, de 30 dias.
(B) no mínimo, de 60 dias.
(C) no máximo, de 30 dias.
(D) no máximo, de 60 dias.
(E) no máximo, de 90 dias.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
CRISTINY ROCHA

38. Conforme a Lei n. 9.099/1995, analise as asserti-
vas seguintes e assinale a correta.
(A) O Juizado Especial Cível tem competência 

para conciliação, processo e julgamento das 
causas cíveis de menor complexidade, assim 
consideradas as ações possessórias sobre 
bens imóveis, independentemente do valor.

(B) Compete ao Juizado Especial promover a 
execução de títulos executivos extrajudiciais, 
no valor de até quarenta vezes o salário míni-
mo, quando os cessionários de direito de pes-
soas jurídicas proponham a ação.

(C) Ficam excluídas da competência do Juizado 
Especial as causas de natureza alimentar, 
falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda 
Pública, e também as relativas a acidentes de 
trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade 
das pessoas, ainda que de cunho patrimonial.

(D) A opção pelo procedimento previsto na lei n. 
9.099/95 não importará em renúncia ao crédi-
to excedente ao limite por ela estabelecido.

(E) Os conciliadores e Juízes leigos são auxilia-
res da Justiça, recrutados, os primeiros, pre-
ferentemente, entre os bacharéis em Direito, 
e os segundos, entre advogados com mais de 
três anos de experiência.

39. Sobre a competência no âmbitos dos Juiza-
dos Especiais da Fazenda, conforme a Lei n. 
12.153/2009, assinale a alternativa correta.
(A) É de competência dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública processar, conciliar e julgar 
causas cíveis de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios, até o valor de quarenta salários mínimos.

(B) A competência nos juizados da fazenda públi-
ca é relativa.

(C) Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado 
Especial, o montante do total controvertido não 
poderá exceder a sessenta salários mínimos.

(D) As execuções fiscais com valor de até ses-
senta salários mínimos poderão tramitar 
nos juizados.

(E) Não é de competência dos juizados as ações 
de divisão e demarcação de terras.

40. A jurisdição deve ser imparcial, sendo assim, 
é correto afirmar que é causa de impedimen-
to do juiz:
(A) ser amigo íntimo de qualquer das partes ou de 

seus advogados.
(B) aconselhar alguma das partes acerca do obje-

to da causa.
(C) receber presentes de pessoas que tiverem in-

teresse na causa, inclusive antes de iniciado 
o processo.

(D) se uma das partes for credora do seu cônjuge.
(E) Ser herdeiro presuntivo de qualquer das partes.

41. Sobre os atos e termos processuais, assinale a 
alternativa correta.
(A) De ofício ou a requerimento, o juiz controlará 

a validade das convenções processuais.
(B) Em todos os atos e termos do processo é 

obrigatório o uso da língua portuguesa, salvo 
quanto a documentos redigidos em língua es-
trangeira remetidos por via diplomática.

(C) A desistência da ação produzirá efeitos inde-
pendentemente de homologação judicial.

(D) Os pronunciamentos do juiz consistirão em 
sentenças, decisões interlocutórias, despa-
chos e acórdãos.

(E) Os atos meramente ordinatórios, como a 
juntada e a vista obrigatória, dependem 
de despacho.

42. Os atos processuais serão realizados nos prazos 
prescritos em lei, sendo que:
(A) quando a lei for omissa, o juiz determinará 

os prazos em consideração ao número de li-
tisconsortes.

(B) quando a lei ou o juiz não determinar prazo, 
as intimações somente obrigarão a compare-
cimento após decorridas 72 horas.

(C) inexistindo preceito legal ou prazo determina-
do pelo juiz, será de 15 dias o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da parte.

(D) será considerado tempestivo o ato praticado 
antes do termo inicial do prazo.

(E) suspende-se o curso do prazo processual nos 
dias compreendidos entre 20 de dezembro e 
10 de janeiro, inclusive.
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43. Sobre tutelas provisórias, assinale a alternati-
va correta.
(A) A tutela de urgência pode fundamentar-se em 

cautelar ou evidência.
(B) A tutela provisória requerida em caráter inci-

dental depende do pagamento de custas.
(C) Salvo decisão judicial em contrário, a tutela 

provisória conservará a eficácia durante o pe-
ríodo de suspensão do processo.

(D) A efetivação da tutela provisória observará as 
normas referentes ao cumprimento definitivo 
da sentença, no que couber.

(E) A tutela provisória será requerida ao juízo da 
causa e, quando incidental, ao Tribunal.

44. Carlos Henrique ingressou com ação de cobran-
ça contra Manuel, porém, após a fase instrutória, 
o juiz decidiu pela parcial procedência da ação. 
Manuel recorreu da decisão, sendo intimado para 
ofertar contrarrazões, mas Carlos Henrique opta 
por apresentar apelação adesiva. Nesse caso, é 
correto afirmar que:
(A) o recurso adesivo não fica subordinado ao re-

curso independente.
(B) se a apelação de Manuel não for conhecida, o 

recurso de Carlos Henrique poderá ser provido.
(C) ainda que Manuel desista da sua apelação, o 

recurso de Carlos Henrique poderá ser provido.
(D) Carlos Henrique também poderia ter aderi-

do se fosse o caso de recurso especial ou 
extraordinário.

(E) será distribuída a apelação adesiva, apre-
sentada no prazo de que a parte dispõe 
para responder.

DIREITO CONSTITUCIONAL
WESLEI MACHADO

45. João, servidor público e praticante de uma reli-
gião minoritária, é designado para trabalhar em 
um período que coincide com um de seus prin-
cipais feriados religiosos. João solicita uma alte-
ração de escala para observar seu feriado reli-
gioso, mas seu pedido é negado com base na 
política de recursos humanos, que não reconhe-
ce feriados de religiões minoritárias. João contes-
ta a decisão, alegando violação dos seus direitos 
constitucionais.
Sobre a situação de João, conforme a Constitui-
ção Federal, assinale a alternativa correta.
(A) João tem o direito de ter seu feriado religio-

so reconhecido, pois a liberdade de crença é 
inviolável e o livre exercício dos cultos religio-
sos é garantido.

(B) João não tem direito a ter seu feriado religioso 
reconhecido, uma vez que a política de recur-
sos humanos da instituição prevalece sobre 
suas preferências religiosas.

(C) João só tem o direito de ter seu feriado religioso 
reconhecido se a sua religião for praticada por 
uma porcentagem significativa da população.

(D) João não pode ser liberado para observar seu 
feriado religioso, pois isso constituiria uma 
eximição de obrigação legal, o que é proibido 
pela Constituição.

(E) João pode ser impedido de professar sua 
crença religiosa, caso viole os princípios ado-
tados pela ordem jurídica vigente.

46. Um grupo de cidadãos planeja realizar uma ma-
nifestação em uma praça pública para protestar 
contra recentes mudanças na legislação am-
biental. Eles cientificam a autoridade local com 
48 horas de antecedência, conforme exigido. No 
mesmo dia e local, outro grupo já havia planejado 
uma feira cultural, a qual foi notificada às autori-
dades depois do primeiro grupo. Diante do confli-
to de agendas, a autoridade local decide cancelar 
a manifestação em favor da feira cultural.
Com base na Constituição Federal, assinale 
a alternativa correta sobre a decisão da autori-
dade local.
(A) A decisão é válida, pois eventos culturais têm 

prioridade sobre manifestações políticas.
(B) A decisão é válida, pois a feira cultural poderia 

frustrar a realização de uma reunião anterior-
mente convocada para o mesmo local.

(C) A decisão é inválida, pois as manifestações 
políticas devem sempre ter prioridade sobre 
outros tipos de eventos.

(D) A decisão é inválida, pois os cidadãos têm o 
direito de reunir-se em qualquer local e hora, 
independentemente de eventos simultâneos.

(E) Por razões de segurança pública, a autorida-
de competente pode impedir a realização de 
ambas as reuniões.
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47. Pedro é empregado de uma empresa privada e 
decide se candidatar para um cargo de direção 
no sindicato que representa a sua categoria. 
Após o registro da sua candidatura, Pedro co-
mete uma falta grave que resulta em um proces-
so disciplinar. No entanto, antes que a empresa 
pudesse concluir o processo e demiti-lo, Pedro 
foi eleito para o cargo no sindicato. A empresa 
decide demiti-lo mesmo assim, alegando a falta 
grave cometida. Pedro questiona a validade da 
sua demissão.
Com base nas disposições constitucionais e na si-
tuação apresentada, é correto afirmar que Pedro:
(A) não poderia ser demitido após o registro de 

sua candidatura, independentemente da falta 
grave cometida.

(B) poderia ser demitido a qualquer momento 
após o registro de sua candidatura, já que 
o cargo sindical não oferece proteção con-
tra demissão.

(C) poderia ser demitido pela empresa, pois a 
Constituição permite a demissão de sindicali-
zados eleitos em caso de falta grave, confor-
me previsto em lei.

(D) só poderia ser demitido após o fim do seu 
mandato sindical, independentemente de 
qualquer falta cometida.

(E) não pode ser demitido desde a sua eleição 
até dois anos após o fim do seu mandato sin-
dical, salvo em caso de falta grave.

48. Carlos foi demitido de uma empresa de construção 
civil em outubro de 2018, na qual trabalhou por três 
anos. Durante esse período, ele acredita que não 
recebeu todas as horas extras trabalhadas. Em ou-
tubro de 2022, Carlos decide entrar com uma ação 
para reclamar esses créditos trabalhistas.
Com base nas disposições constitucionais, assina-
le a alternativa correta sobre a situação de Carlos.
(A) Carlos pode entrar com a ação para reclamar 

seus créditos trabalhistas, pois ainda está 
dentro do prazo prescricional de cinco anos.

(B) Carlos não pode mais entrar com a ação, 
pois o prazo decadencial de dois anos após 
a extinção do contrato de trabalho já foi ul-
trapassado.

(C) Carlos está dentro do prazo, pois o limite de 
cinco anos após a extinção do contrato de tra-
balho ainda não foi alcançado.

(D) Carlos pode entrar com a ação a qualquer 
momento, pois créditos trabalhistas não estão 
sujeitos a prazos prescricionais.

(E) Carlos poderá propor a ação no prazo de até 
dez anos após o fim do contrato de trabalho, 
desde que para a cobrança de créditos viola-
dos na vigência da relação trabalhista.

49. Maria, filha de diplomatas brasileiros, nasceu nos 
Estados Unidos enquanto seus pais estavam a 
serviço da República Federativa do Brasil. Ao 
atingir a maioridade, Maria decide morar perma-
nentemente no Brasil. Ela pretende se candida-
tar a um cargo político e, durante o processo de 
verificação de elegibilidade, surge uma questão 
sobre sua nacionalidade.
Com base nas disposições constitucionais acerca 
do tema nacionalidade, é correto afirmar que Maria:
(A) é considerada brasileira nata, pois nasceu de 

pais brasileiros no exterior a serviço do Brasil.
(B) não é considerada brasileira nata e precisa 

optar pela nacionalidade brasileira ao atingir 
a maioridade, mesmo tendo pais brasileiros.

(C) é considerada brasileira nata, mas precisa 
registrar-se em uma repartição brasileira com-
petente para confirmar sua nacionalidade.

(D) é brasileira por naturalização, uma vez que 
nasceu no exterior e seus pais estavam a ser-
viço do Brasil.

(E) poderá se naturalizar brasileira, após ter re-
sidência de um ano ininterrupto em território 
nacional e idoneidade moral.

50. A União decide criar uma nova empresa pública 
para gerenciar recursos hídricos em todo o país. 
Para isso, propõe também a criação de uma sub-
sidiária que operará especificamente na Região 
Nordeste, gerenciando reservatórios locais e sis-
temas de distribuição de água. Antes de prosse-
guir com este plano, o governo submete a pro-
posta ao Congresso Nacional.
Com base nas disposições constitucionais, as-
sinale a alternativa correta sobre o processo de 
criação dessa empresa pública e sua subsidiária.
(A) A empresa pública pode ser criada por decisão 

direta do presidente da República, mas a subsi-
diária requer aprovação do Congresso Nacional.

(B) Ambas, a empresa pública e a subsidiária, 
podem ser criadas diretamente por decreto 
presidencial, sem necessidade de autoriza-
ção legislativa.

(C) Somente a subsidiária necessita de autorização 
legislativa, enquanto a empresa pública pode 
ser estabelecida por meio de uma lei ordinária.

(D) A criação da empresa pública e da subsidiária de-
pende de autorização legislativa específica para 
cada caso, conforme exigido pela Constituição.

(E) A criação da empresa pública e da subsidiária 
dependem de lei, mas a definição da área de atu-
ação será tratado por meio de lei complementar.
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51. Sobre a competência dos Tribunais Superiores 
no Brasil, com base nas disposições constitucio-
nais do art. 92, é correto afirmar que:
(A) os Tribunais Superiores, incluindo o Supremo 

Tribunal Federal, têm jurisdição restrita aos 
casos que ocorrem na Capital Federal.

(B) os Tribunais Superiores não possuem jurisdi-
ção em todo o território nacional, sendo esta 
limitada à região de sua localização.

(C) o Supremo Tribunal Federal e os Tribunais 
Superiores têm jurisdição em todo o territó-
rio nacional, podendo julgar casos de qual-
quer estado.

(D) apenas o Supremo Tribunal Federal tem jurisdi-
ção nacional, enquanto os Tribunais Superiores 
estão restritos aos casos de sua especialidade, 
independentemente da origem geográfica.

(E) o Conselho Nacional de Justiça exerce jurisdi-
ção em todo território nacional, mas têm sede 
na Capital Federal.

DIREITO ADMINISTRATIVO
RAFAEL DE OLIVEIRA

52. Segundo o Estatuto dos Servidores de SP, ao 
funcionário é proibido, exceto:
(A) entreter-se, durante as horas de trabalho, em 

palestras, leituras ou outras atividades estra-
nhas ao serviço.

(B) deixar de comparecer ao serviço com causa 
justificada.

(C) tratar de interesses particulares na repartição.
(D) promover manifestações de apreço ou desa-

preço dentro da repartição, ou tornar-se soli-
dário com elas.

(E) exercer comércio entre os companheiros de 
serviço, promover ou subscrever listas de do-
nativos dentro da repartição.

53. Segundo o Estatuto dos Servidores de SP, é proi-
bido ainda, ao funcionário, exceto:
(A) fazer contratos de natureza comercial e indus-

trial com o Governo, por si, exclusivamente.
(B) participar da gerência ou administração de 

empresas bancárias ou industriais, ou de 
sociedades comerciais, que mantenham re-
lações comerciais ou administrativas com o 
Governo do Estado, sejam por este subven-
cionadas ou estejam diretamente relaciona-
das com a finalidade da repartição ou serviço 
em que esteja lotado.

(C) requerer ou promover a concessão de privilé-
gios, garantias de juros ou outros favores se-
melhantes, federais, estaduais ou municipais, 
exceto privilégio de invenção própria.

(D) exercer, mesmo fora das horas de trabalho, 
emprego ou função em empresas, estabele-
cimentos ou instituições que tenham relações 
com o Governo, em matéria que se relacione 
com a finalidade da repartição ou serviço em 
que esteja lotado.

(E) aceitar representação de Estado estrangeiro, 
sem autorização do Presidente da República.

54. Sobre as responsabilidades, analise os itens a seguir.

I – O funcionário que adquirir materiais em desa-
cordo com disposições legais e regulamenta-
res será responsabilizado pelo respectivo cus-
to, sem prejuízo das penalidades disciplinares 
cabíveis, podendo-se proceder ao desconto no 
seu vencimento ou remuneração.

II – Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, 
o funcionário será obrigado a repor, de uma só 
vez, a importância do prejuízo causado em vir-
tude de alcance, desfalque, remissão ou omis-
são em efetuar recolhimento ou entrada nos 
prazos legais.

III – Fora dos casos incluídos no artigo anterior, a 
importância da indenização poderá ser des-
contada do vencimento ou remuneração não 
excedendo o desconto à 10ª (décima) parte do 
valor destes.

Está correto o que se afirma em:
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I, II e III.
(E) nenhum item.
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55. Assinale a alternativa incorreta em relação às 
responsabilidades.
(A) Nos casos de indenização à Fazenda Esta-

dual, o funcionário será obrigado a repor, de 
uma só vez, a importância do prejuízo causa-
do em virtude de alcance, desfalque, remis-
são ou omissão em efetuar recolhimento ou 
entrada nos prazos legais.

(B) Fora dos casos incluídos no artigo anterior, a 
importância da indenização poderá ser des-
contada do vencimento ou remuneração não 
excedendo o desconto à 10ª (décima) parte 
do valor destes.

(C) No caso do item IV do parágrafo único do 
art. 245, não tendo havido má-fé, será apli-
cada a pena de repreensão e, na reincidên-
cia, a de suspensão.

(D) Não será igualmente responsabilizado o fun-
cionário que, fora dos casos expressamente 
previstos nas leis, regulamentos ou regimen-
tos, cometer a pessoas estranhas às repar-
tições, o desempenho de encargos que lhe 
competirem ou aos seus subordinados.

(E) A responsabilidade administrativa não exime 
o funcionário da responsabilidade civil ou cri-
minal que no caso couber, nem o pagamento 
da indenização a que ficar obrigado, na forma 
dos arts. 247 e 248, o exame da pena discipli-
nar em que incorrer.

56. São penas disciplinares previstas no Estatuto 
dos Servidores de SP, exceto:
(A) repreensão.
(B) suspensão.
(C) multa.
(D) demissão.
(E) anotação.

57. Assinale a alternativa incorreta referente às pe-
nas disciplinares.
(A) Na aplicação das penas disciplinares serão 

consideradas a natureza e a gravidade da in-
fração e os danos que dela provierem para o 
serviço público.

(B) A pena de repreensão será aplicada por escri-
to, nos casos de indisciplina ou falta de cum-
primento dos deveres.

(C) A pena de suspensão, que não excederá de 
45 (quarenta e cinco) dias, será aplicada em 
caso de falta grave ou de reincidência.

(D) O funcionário suspenso perderá todas as 
vantagens e direitos decorrentes do exercí-
cio do cargo.

(E) A autoridade que aplicar a pena de suspensão 
poderá converter essa penalidade em multa, 
na base de 50% (cinquenta por cento) por dia 
de vencimento ou remuneração, sendo o fun-
cionário, nesse caso, obrigado a permanecer 
em serviço.

58. Determinada a instauração de sindicância ou 
processo administrativo, ou no seu curso, haven-
do conveniência para a instrução ou para o ser-
viço, poderá o Chefe de Gabinete, por despacho 
fundamentado, ordenar as seguintes providên-
cias, exceto:
(A) afastamento preventivo do servidor, quando o 

recomendar a moralidade administrativa ou a 
apuração do fato, sem prejuízo de vencimen-
tos ou vantagens, até 90 (noventa) dias, pror-
rogáveis uma única vez por igual período.

(B) designação do servidor acusado para o exer-
cício de atividades exclusivamente burocráti-
cas até decisão final do procedimento.

(C) recolhimento de carteira funcional, distintivo, 
armas e algemas.

(D) proibição do porte de armas.
(E) comparecimento obrigatório, em periodicida-

de a ser estabelecida, para tomar ciência dos 
atos do procedimento.

59. Sobre o processo por inassiduidade, analise os 
itens a seguir.

I – Verificada a ocorrência de faltas ao serviço 
que caracterizem inassiduidade, o superior 
imediato comunicará o fato à autoridade com-
petente para determinar a instauração de pro-
cesso disciplinar, instruindo a representação 
com cópia da ficha funcional do funcionário e 
atestados de frequência.

II – Será instaurado processo para apurar inassidui-
dade do funcionário que tiver pedido exoneração.

III – Extingue-se o processo instaurado exclusiva-
mente para apurar inassiduidade se o indiciado 
pedir exoneração até a data designada para o 
interrogatório, ou por ocasião deste.

Está correto o que se afirma em:
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III.
(D) I, II e III.
(E) nenhum item.
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NORMAS DA CORREGEDORIA
DO TJSP

WESLEI MACHADO

60. Ana, advogada gestante, comparece a uma au-
diência no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. Ela realiza um requerimento prévio soli-
citando prioridade no atendimento devido à sua 
condição. No dia da audiência, apesar do seu 
requerimento, ela não é atendida com prioridade 
e a sessão segue a ordem habitual de chamada 
dos casos.
Com base nas disposições das Normas da Cor-
regedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa que explica cor-
retamente a situação de Ana.
(A) Ana não tinha direito ao atendimento prioritá-

rio na audiência, pois essa prioridade só se 
aplica em sessões de julgamento dos Colé-
gios Recursais.

(B) Ana tinha direito ao atendimento prioritário na 
audiência, e a não observância do seu reque-
rimento constitui uma falha no cumprimento 
das normas estabelecidas.

(C) A prioridade de Ana dependia da existência de 
outros beneficiários da Lei n. 10.048/2000 na 
mesma sessão, que teriam preferência sobre ela.

(D) Ana precisava fazer o requerimento no momen-
to da audiência, não sendo válidos requerimen-
tos prévios para prioridade de atendimento.

(E) Ana somente terá direito ao atendimen-
to prioritário durante os três últimos meses 
da gestação.

61. Carlos, um funcionário do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, recebeu um novo creden-
ciamento para operar o sistema SAJ/PG. Após 
alguns dias, ele foi transferido para outra unidade 
judicial dentro do mesmo tribunal. Durante a tran-
sição, Carlos compartilhou a sua senha com um 
colega da unidade antiga para concluir alguns ca-
sos pendentes. A Corregedoria Geral da Justiça 
descobriu essa prática.
Com base nas disposições das Normas da Cor-
regedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa que explica cor-
retamente a situação de Carlos.
(A) Carlos violou as normas estabelecidas, pois é 

vedado ceder a respectiva senha ou permitir 
que outrem use-a para acessar o sistema.

(B) Carlos agiu corretamente, pois ajudou a man-
ter a continuidade do trabalho na sua uni-
dade antiga.

(C) Carlos não violou nenhuma norma, uma vez 
que compartilhar a senha é permitido durante 
períodos de transição entre unidades judiciais.

(D) Carlos deveria ter comunicado à STI sobre 
sua transferência, mas compartilhar a senha 
é aceitável até que o novo credenciamento 
seja emitido.

(E) Carlos, se tivesse autorização de sua chefia 
imediata, poderia compartilhar sua senha para 
garantir a continuidade do serviço público.

62. Após a digitalização completa dos livros físicos 
de visitas e correições de uma unidade judicial, 
o escrivão judicial se depara com a decisão de 
manter ou descartar os registros físicos. Se-
guindo as normas da Corregedoria do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, o escrivão 
planeja preservar o suporte físico por dois anos 
antes da sua inutilização, seguindo as diretrizes 
relacionadas ao descarte seguro.
Com base nas disposições das Normas da Cor-
regedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativas correta sobre 
o procedimento adotado pelo escrivão judicial.
(A) O escrivão deve manter o suporte físico inde-

finidamente para consulta futura, independen-
temente da digitalização.

(B) O escrivão deve enviar os livros físicos ao ar-
quivo central do tribunal imediatamente após 
a digitalização, não sendo necessário mantê-
-los na unidade.

(C) O escrivão deveria inutilizar o suporte físi-
co imediatamente após a digitalização, sem 
necessidade de aguardar um período de 
dois anos.

(D) O escrivão agiu corretamente, mantendo o 
suporte físico por dois anos antes de sua inu-
tilização, conforme as normas estabelecidas.

(E) O escrivão deve manter o livro físico por, 
pelo menos, cinco anos antes de sua inuti-
lização e obter autorização do Juiz Correge-
dor Permanente.
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63. Em uma unidade do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, um escrivão foi designado 
para preparar uma autorização judicial impor-
tante. Após a impressão, ele percebeu que a 
impressora utilizou tinta verde. Preocupado 
com a validade do documento, consultou as 
Normas da Corregedoria.
Com base nas disposições das Normas da Cor-
regedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa que indica cor-
retamente a ação que o escrivão deve tomar.
(A) O documento é válido, pois as Normas da 

Corregedoria não especificam uma cor de tin-
ta para a impressão de documentos judiciais.

(B) O escrivão deve reimprimir o documento usan-
do tinta preta ou azul, indelével, conforme es-
pecificado pelas Normas da Corregedoria.

(C) O escrivão deve submeter o documento a 
uma revisão judicial para validar a cor da tinta 
utilizada antes de proceder.

(D) O escrivão deve manter o documento como 
está, pois as Normas da Corregedoria apenas 
recomendam, mas não exigem, o uso de tinta 
preta ou azul.

(E) O escrivão deve produzir o documento usan-
do tinta preta ou azul, delével, em papel com 
fundo inteiramente branco ou reciclado.

64. Laura, uma servidora em um ofício de justiça do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, re-
cebe uma denúncia complexa que envolve múlti-
plas partes e uma quantidade significativa de do-
cumentos. Após a autuação inicial e a atribuição 
de um número de processo pela etiqueta gerada 
pelo sistema informatizado, ela se depara com a 
necessidade de organizar os autos do processo, 
que rapidamente excedem 200 folhas.
Com base nas disposições das Normas da Cor-
regedoria do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assinale a alternativa que descreve 
corretamente o procedimento que Laura deve se-
guir ao organizar os autos do processo.
(A) Laura deve continuar adicionando folhas ao 

mesmo volume até receber uma ordem judi-
cial que autorize a criação de um novo volume.

(B) Laura pode usar seu critério para decidir quan-
do começar um novo volume, dependendo da 
complexidade e do tamanho dos documentos.

(C) Laura deve solicitar uma decisão judicial an-
tes de dividir os autos em mais volumes, mes-
mo que o número de folhas exceda 200.

(D) Laura deve iniciar um novo volume ao atingir 
200 folhas, sem necessidade de ordem judi-
cial, seguindo a numeração sequencial.

(E) Laura deve instaurar um novo volume ao atin-
gir 250 folhas, salvo para manter a peça pro-
cessual com seus documentos anexos.

ATUALIDADES
OTONIEL LINHARES

65. Em 2024, o Brasil foi palco de diversas transfor-
mações políticas e econômicas. Uma das mais 
comentadas foi a aprovação da reforma tribu-
tária. Sobre essa reforma tributária, é correto 
afirmar que:
(A) unificou os impostos federais, estaduais e mu-

nicipais em um único tributo.
(B) a sua principal mudança foi a implementação 

de um imposto sobre grandes fortunas.
(C) alterou o regime de arrecadação do Imposto 

de Renda, ampliando a base de cálculo para 
incluir criptomoedas.

(D) foi rejeitada pelo Senado Federal após inten-
sa pressão do setor empresarial.

(E) criou um sistema de impostos progressivos, sim-
plificando a cobrança e reduzindo a burocracia.

66. Em 2024, a guerra entre Rússia e Ucrânia con-
tinua impactando a economia global. Sobre esse 
tema, assinale a alternativa que indica correta-
mente um dos principais efeitos dessa guerra no 
comércio internacional durante o primeiro semes-
tre de 2024.
(A) Aumento expressivo dos preços do gás natu-

ral na Europa.
(B) Redução da produção de grãos na Ucrânia, 

levando à queda dos preços dos alimen-
tos no mundo.

(C) Fortalecimento da aliança entre a Rússia e os 
países da União Europeia.

(D) Acordo de paz mediado pela ONU, que encer-
rou o conflito em fevereiro de 2024.

(E) Crescimento do comércio de energia limpa 
entre Rússia e países asiáticos.

67. Sobre o art. 2º da Lei n. 13.146/2015 – Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que trata dos princí-
pios fundamentais, é correto afirmar que:
(A) garante à pessoa com deficiência o direito à 

segregação escolar, caso ela solicite.
(B) estabelece a prioridade absoluta para o aten-

dimento de pessoas com deficiência no siste-
ma de saúde público e privado.

(C) define que a deficiência deve ser interpretada 
exclusivamente como uma condição de saúde.

(D) reafirma o direito à igualdade de oportunidades 
e o combate a toda forma de discriminação.

(E) permite que as empresas exijam exames mé-
dicos discriminatórios para a contratação de 
pessoas com deficiência.
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68. De acordo com o art. 5º do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei n. 13.146/2015), é correto 
afirmar que o direito assegurado às pessoas com 
deficiência é o:
(A) direito à vida digna, sem interferências do po-

der público.
(B) direito à educação em instituições especiali-

zadas, excluindo o ensino regular.
(C) direito à acessibilidade universal, incluindo 

transporte, edifícios e serviços públicos.
(D) direito ao voto facultativo em todas as eleições.
(E) direito à proteção contra a discriminação de 

gênero no ambiente escolar.

69. O art. 34 da Lei n. 13.146/2015 trata da educação 
das pessoas com deficiência. Sobre o tema, assi-
nale a alternativa correta.
(A) A educação das pessoas com deficiência 

deve ser obrigatoriamente realizada em insti-
tuições separadas do ensino regular.

(B) É vedada a criação de programas de apoio 
escolar para estudantes com deficiência.

(C) O sistema educacional deve ser inclusivo em 
todos os níveis e garantir a oferta de recursos 
de acessibilidade.

(D) O Estado pode negar matrícula a estudantes 
com deficiência, caso as escolas não este-
jam adaptadas.

(E) A avaliação de estudantes com deficiência 
deve ser baseada exclusivamente em exa-
mes padronizados.

70. Em 2024, a Agenda 2030 da ONU continuou a 
influenciar políticas públicas globais. Com base 
nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), assinale a alternativa que indica o objeti-
vo mais destacado no primeiro semestre de 2024 
devido ao aumento das catástrofes naturais.
(A) ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável.
(B) ODS 6: Água Potável e Saneamento.
(C) ODS 13: Ação contra a Mudança Global do Clima.
(D) ODS 7: Energia Acessível e Limpa.
(E) ODS 4: Educação de Qualidade.

MATEMÁTICA
CARLA LIMA

71. Júlia, Eduardo e Mário são amigos e praticam 
natação na mesma instituição, com frequências 
diferentes. Júlia pratica de 2 em 2 dias, Eduardo 
pratica de 3 em 3 dias e Mário pratica de 5 em 
5 dias. Sabe-se que os três amigos praticaram 
juntos no dia 12 de março.
Diante dessas informações, é correto afirmar que 
a próxima vez em que os três amigos praticaram 
natação juntos novamente foi no dia:
(A) 28 de março.
(B) 29 de março.
(C) 9 de abril.
(D) 11 de abril.
(E) 12 de abril.

72. Uma caixa d’água possui duas mangueiras para 
seu abastecimento. Ligando a primeira torneira, 
a caixa d’água vazia é preenchida em seu limite 
máximo em 2 horas. Sabe-se que a vazão da pri-
meira mangueira é de 5 litros por minuto e a da 
segunda é de 8 litros por minuto.
Se ligar a segunda torneira, é correto afirmar que 
a caixa d’água vazia será preenchida em seu li-
mite máximo em:
(A) 2h45min
(B) 2h30min
(C) 1h15min
(D) 1h10min
(E) 1h5min

73. Uma construção civil está sendo realizada por 
42 trabalhadores, trabalhando 7 horas por dia. 
Sabe-se que, nesta situação, 50% da obra foi 
concluída em 25 dias. Para construir os 50% res-
tantes, a equipe será reduzida em 12 funcioná-
rios, trabalhando 8 horas por dia. Sabe-se que 
as duas metades da obra possuem exatamente o 
mesmo grau de dificuldade para construção.
A quantidade mínima de dias inteiros totais leva-
dos para construir 100% da construção, nas con-
dições dadas, será de:
(A) 56.
(B) 52.
(C) 45.
(D) 40.
(E) 31.
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74. Uma confeitaria faz diariamente relatórios dos 
itens produzidos e suas características para fins 
de controle e avaliação. Em um certo dia, foram 
registradas duas tortas com 1,5kg, uma torta com 
2kg, três tortas com 1kg e duas com 3kg. A média 
de kg para as tortas registradas no dia foi de:
(A) 1,60kg
(B) 1,75kg
(C) 1,92kg
(D) 2,53kg
(E) 2,80kg

75. O triângulo ABC abaixo é retângulo isósceles.

É correto afirmar que a medida da sua hipotenu-
sa está entre os números:
(A) 12 e 13.
(B) 11 e 12.
(C) 10 e 11.
(D) 9 e 10.
(E) 8 e 9.

76. Lúcia possui dois vasos de plantas de médio por-
te. Um com capacidade de 10 litros e outro com 
capacidade de 12 litros.
Com os dados informados, é correto afirmar que 
a capacidade dos dois vasos juntos é de:
(A) 10.000 cm3.
(B) 12.000 cm3.
(C) 22.000 cm3.
(D) 25.000 cm3.
(E) 27.000 cm3.

INFORMÁTICA
LEONARDO VASCONCELOS

77. No Sistema Operacional Microsoft Windows 11, a 
manipulação de arquivos e pastas é uma tarefa 
essencial para a organização dos dados. Sobre 
o tema, assinale a alternativa que descreve cor-
retamente uma funcionalidade relacionada à ma-
nipulação de arquivos e pastas no Explorador de 
Arquivos do Windows 11.
(A) Ao pressionar “Ctrl + X” em um arquivo, 

uma cópia do arquivo é criada na área de 
transferência, enquanto o original permane-
ce na pasta.

(B) O uso da combinação de teclas “Ctrl + C” em 
uma pasta move a pasta para a área de trans-
ferência, removendo-a da pasta original.

(C) A combinação “Shift + Delete” remove per-
manentemente o arquivo sem enviá-lo para 
a Lixeira.

(D) Para renomear um arquivo ou pasta, é ne-
cessário primeiro abrir o arquivo e, em segui-
da, utilizar a função “Salvar como” para alte-
rar o nome.

(E) No Windows 11, não é possível selecionar 
múltiplos arquivos ou pastas simultaneamen-
te, sendo necessário manipulá-los um por um.

78. No Microsoft Windows 11, o Menu Iniciar e a Bar-
ra de Tarefas são ferramentas essenciais para a 
navegação e a organização de aplicativos e re-
cursos do sistema. Diante do exposto, assinale a 
alternativa que descreve corretamente uma fun-
cionalidade dessas ferramentas no Windows 11.
(A) O Menu Iniciar do Windows 11 permite a per-

sonalização de ícones, porém não é possível 
remover ou reorganizar os aplicativos fixados.

(B) O Windows 11 não permite a fixação de aplica-
tivos na Barra de Tarefas, sendo a única ma-
neira de acessá-los por meio do Menu Iniciar.

(C) No Windows 11, é possível ocultar a Barra de 
Tarefas e configurá-la para reaparecer auto-
maticamente quando o cursor for posicionado 
na parte inferior da tela.

(D) Ao clicar com o botão direito no ícone de um 
aplicativo fixado na Barra de Tarefas, o Windo-
ws 11 não oferece opções de gerenciamento, 
como fechar o aplicativo ou fixar mais janelas.

(E) O Menu Iniciar do Windows 11 é fixo e não pode 
ser movido ou centralizado na tela, permane-
cendo sempre no canto inferior esquerdo.

79. O Microsoft Windows 11 oferece uma série de 
programas acessórios e utilitários que auxiliam o 
usuário em diversas tarefas, desde a realização 
de cálculos até a captura de tela. Sobre esses 
utilitários, assinale a alternativa correta.
(A) O Bloco de Notas é o editor de texto avançado 

do Windows 11 que permite o uso de formata-
ção como negrito, itálico e sublinhado.

(B) A Ferramenta de Captura no Windows 11 per-
mite capturar, editar e salvar capturas de tela 
de forma simples e eficiente.

(C) O Prompt de Comando foi removido do Win-
dows 11 e substituído inteiramente pelo Win-
dows PowerShell.

(D) A Calculadora do Windows 11 é um aplicativo 
simples e não oferece funções científicas ou 
de programação.

(E) O Explorador de Arquivos do Windows 11 não 
permite mais o acesso rápido aos arquivos e 
pastas recentes, sendo necessário navegar 
manualmente até o diretório desejado.
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80. O recurso “Controlar Alterações” do Microsoft 
Word 365 permite que múltiplos usuários cola-
borem em um documento, registrando todas as 
edições feitas. Sobre esse recurso, assinale a 
alternativa correta.
(A) O recurso “Controlar Alterações” pode ser ati-

vado apenas para revisores específicos, per-
mitindo que as alterações de outros usuários 
não sejam rastreadas.

(B) Quando o “Controlar Alterações” está ativa-
do, todas as alterações feitas no documento, 
como exclusões, inserções e formatações, 
são automaticamente aceitas e aplicadas ao 
documento final.

(C) Para ativar o “Controlar Alterações”, o usuário 
deve acessar a guia “Revisão” e clicar na op-
ção “Controlar Alterações”, sendo possível vi-
sualizar as edições de todos os colaboradores.

(D) O “Controlar Alterações” impede que outros 
revisores aceitem ou rejeitem modificações, 
limitando essa funcionalidade apenas ao au-
tor original do documento.

(E) O “Controlar Alterações” não registra altera-
ções feitas em formatações, como negrito, 
itálico ou sublinhado, apenas inserções e ex-
clusões de texto.

81. No Microsoft Word 365, a guia “Referências” 
oferece diversas ferramentas voltadas para a in-
serção e gestão de elementos como citações e 
bibliografias. Sobre as funções presentes nessa 
guia, assinale a alternativa correta.
(A) A ferramenta “Sumário” permite inserir um ín-

dice de todas as figuras e tabelas presentes 
no documento, mas não cria um índice dos 
títulos e subtítulos.

(B) A função “Gerenciar Fontes Bibliográficas” 
permite ao usuário adicionar fontes biblio-
gráficas, porém, as referências só podem ser 
incluídas manualmente no documento, sem 
integração automática.

(C) A opção “Inserir Citação” permite criar uma 
citação direta no texto, conectando-a auto-
maticamente com a bibliografia, que pode ser 
gerada posteriormente.

(D) As ferramentas “Inserir Notas de Fim” e “In-
serir Notas de Rodapé” inserem automatica-
mente as referências no final do documento, 
independentemente de onde o cursor esteja 
posicionado no texto.

(E) O recurso “Legenda” permite adicionar refe-
rências cruzadas de citações e bibliografias, 
facilitando a navegação entre diferentes se-
ções do documento.

82. No Microsoft Excel 365, as ferramentas “Filtro”, 
“Formatação Condicional” e “Classificar” são 
essenciais para a organização e análise de da-
dos. Sobre o uso dessas ferramentas, é correto 
afirmar que:
(A) a ferramenta “Filtro” permite ocultar linhas 

ou colunas inteiras que não atendam a um 
critério específico, sem alterar o conteúdo 
da planilha.

(B) o recurso “Formatação Condicional” é aplica-
do para alterar a cor de células com base em 
um valor específico, mas não pode ser utiliza-
do para destacar valores duplicados.

(C) a ferramenta “Classificar” permite reorganizar 
os dados de uma coluna em ordem alfabética 
ou numérica, mas apenas de forma ascendente.

(D) a ferramenta “Filtro” permite que o usuário se-
lecione dados específicos para visualização, 
ocultando temporariamente as informações 
que não atendem aos critérios estabelecidos.

(E) o recurso “Formatação Condicional” não 
pode ser utilizado para aplicar mais de uma 
regra de formatação em uma única célula ao 
mesmo tempo.

83. No Microsoft Excel 365, as funções MAIOR e 
MÁXIMO são usadas para encontrar os maiores 
valores em um intervalo de dados. Com base 
nessas funções, assinale a alternativa que des-
creve corretamente o uso de ambas.
(A) A função MÁXIMO retorna o maior valor de 

um intervalo, enquanto a função MAIOR é 
utilizada para retornar o valor máximo que se 
repete mais vezes no intervalo.

(B) A função MÁXIMO retorna o maior valor de 
um intervalo, e a função MAIOR permite que 
o usuário especifique qual o enésimo maior 
valor deseja retornar.

(C) As funções MÁXIMO e MAIOR retornam o 
maior valor de um intervalo, mas a função 
MAIOR é mais rápida em intervalos maiores.

(D) A função MAIOR retorna sempre o maior va-
lor de um intervalo, enquanto a função MÁXI-
MO calcula a soma dos três maiores valores 
do intervalo.

(E) As funções MAIOR e MÁXIMO funcionam 
apenas com números inteiros e não aceitam 
intervalos que contenham valores negativos.
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84. No Microsoft Excel 365, funções são ferramentas 
fundamentais para a realização de cálculos au-
tomáticos. Considerando o uso de funções, as-
sinale a alternativa que descreve corretamente a 
sintaxe de uma função no Excel.
(A) Toda função no Excel começa com um sinal 

de adição (+) seguido pelo nome da função e 
seus argumentos.

(B) O nome da função é seguido por parênteses 
que envolvem os argumentos, que podem ser 
valores ou referências de células.

(C) Funções no Excel não podem ser aninhadas, 
ou seja, uma função não pode ser usada den-
tro de outra função.

(D) As funções do Excel precisam sempre de uma 
célula de referência absoluta (ex.: $A$1) como 
argumento para funcionarem corretamente.

(E) A função MÉDIA no Excel é utilizada para 
contar o número de células preenchidas em 
um intervalo.

85. Os protocolos de e-mail são essenciais para o 
envio e recebimento de mensagens eletrônicas 
na internet. Sobre os principais protocolos de 
e-mail, assinale a alternativa correta.
(A) O protocolo IMAP (Internet Message Access 

Protocol) é utilizado exclusivamente para o en-
vio de e-mails, garantindo que as mensagens 
sejam enviadas para o servidor de destino.

(B) O protocolo POP3 (Post Office Protocol 
version 3) permite que o usuário mantenha 
suas mensagens sincronizadas em diferentes 
dispositivos, sem a necessidade de baixar os 
e-mails para cada um deles.

(C) O protocolo SMTP (Simple Mail Transfer 
Protocol) é responsável por enviar e-mails de 
um cliente para o servidor.

(D) O protocolo IMAP exige que as mensagens 
sejam sempre removidas do servidor após 
serem lidas, garantindo assim a economia de 
espaço no servidor.

(E) O protocolo POP3 permite que o usuário alte-
re o status de leitura das mensagens direta-
mente no servidor, sincronizando essas alte-
rações entre diferentes dispositivos.

86. No uso de um cliente de e-mail, como o Outlook 
ou Gmail, ao receber uma mensagem com vá-
rios destinatários, o usuário pode escolher dife-
rentes formas de resposta. Assinale a alternativa 
que descreve corretamente a funcionalidade de 
“Responder a todos”.
(A) Ao utilizar a opção “Responder a todos”, o e-mail 

será enviado apenas ao remetente da mensa-
gem original, excluindo outros destinatários.

(B) A opção “Responder” envia a resposta para 
todos os destinatários do e-mail original, in-
cluindo aqueles em cópia oculta (BCC).

(C) Ao utilizar a opção “Encaminhar”, o e-mail será 
enviado automaticamente ao remetente da 
mensagem e a todos os demais destinatários.

(D) “Responder” envia a resposta somente ao 
remetente da mensagem original, enquan-
to “Responder a todos” envia a resposta ao 
remetente e a todos os demais destinatários 
que estão no campo Para e CC.

(E) “Encaminhar” envia a mensagem original de vol-
ta para todos os destinatários, e o usuário pode 
adicionar novas mensagens antes de enviar.

87. Considere o seguinte endereço URL:
https://www.exemplo.com/pagina1/artigo.html.
Com base nos conceitos de internet, assinale a 
alternativa que descreve corretamente as partes 
desse URL.
(A) O “https://” indica o nome do site e “www.

exemplo.com” corresponde ao caminho 
do arquivo.

(B) O “www.exemplo.com” representa o nome do 
servidor e “pagina1/artigo.html” é o protocolo 
utilizado para acessar o conteúdo.

(C) O “https://” indica que a comunicação será fei-
ta de forma segura e criptografada e “www.
exemplo.com” é o domínio do site.

(D) O “artigo.html” é o domínio do site e “pagi-
na1” representa o arquivo acessado dentro 
da página.

(E) O “https://” representa a extensão do site e 
“pagina1/artigo.html” indica o diretório seguro 
para armazenar os arquivos.

https://www.exemplo.com/pagina1/artigo.html
http://www.exemplo.com
http://www.exemplo.com
http://www.exemplo.com
http://www.exemplo.com
http://www.exemplo.com
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88. Em relação aos conceitos de URL, links, sites e 
mecanismos de busca na internet, assinale a al-
ternativa correta.
(A) A URL de um site é a mesma coisa que seu 

endereço IP e pode ser usada para identifi-
car exclusivamente o conteúdo de um site 
na internet.

(B) Um link na internet é uma forma de conteúdo 
que serve exclusivamente para baixar arqui-
vos de um servidor para o computador local 
do usuário.

(C) Um site é composto por uma única página 
da web, sendo que todos os seus recursos 
ficam concentrados em uma página inicial 
chamada “homepage”.

(D) Nos mecanismos de busca, o uso de aspas 
(“ ”) em torno de uma frase específica garan-
te que os resultados contenham exatamente 
essa frase, na mesma ordem e com as mes-
mas palavras.

(E) O protocolo HTTP é mais seguro que o 
HTTPS, pois usa menos recursos e permite 
uma conexão mais rápida entre o navegador 
e o servidor.

89. No Microsoft Teams 365, diversas funcionalida-
des facilitam o trabalho colaborativo em equipe. 
Diante disso, assinale a alternativa que descreve 
corretamente uma função disponível no Teams 
para promover a colaboração entre membros de 
uma equipe.
(A) O Teams permite que os membros da equipe 

editem documentos em conjunto em tempo 
real, utilizando a funcionalidade “Compartilhar 
Documentos”, que permite edição simultânea 
dentro do aplicativo.

(B) A função “Atribuir Tarefas” no Teams é utili-
zada para organizar as atividades somente 
em canais privados, onde apenas o proprie-
tário pode visualizar as tarefas atribuídas 
aos membros.

(C) O recurso “Grupos Privados” permite que ar-
quivos sejam armazenados temporariamente 
e excluídos automaticamente após uma se-
mana, facilitando a organização.

(D) No Microsoft Teams, as reuniões agendadas 
são limitadas à gravação de áudio, sem possi-
bilidade de compartilhar tela ou gravar vídeo.

(E) O Microsoft Teams não permite a integração 
com o OneDrive, sendo necessário utilizar fer-
ramentas externas para compartilhar arquivos 
com outros membros da equipe.

90. No Microsoft OneDrive 365, o compartilhamento 
de arquivos pode ser realizado de diversas ma-
neiras. Assinale a alternativa que descreve corre-
tamente um recurso de compartilhamento dispo-
nível no OneDrive.
(A) Ao compartilhar um arquivo via OneDrive, é 

obrigatório que o destinatário tenha uma con-
ta Microsoft para visualizar o arquivo, mesmo 
que seja apenas como leitura.

(B) O OneDrive permite definir um prazo de expi-
ração para o link de compartilhamento, após o 
qual este será desativado automaticamente.

(C) Ao compartilhar uma pasta no OneDrive, é 
possível impedir que outros editem os arqui-
vos dentro dela, mas não é possível restringir 
a visualização.

(D) O OneDrive não permite o compartilhamento 
de arquivos de grandes dimensões, limitando 
o envio de arquivos com, no máximo, 1 GB.

(E) O OneDrive não permite desabilitar o down-
load de arquivos compartilhados, ou seja, 
todos que tiverem acesso ao arquivo po-
dem baixá-lo.

RACIOCÍNIO LÓGICO
DIEGO RIBEIRO

91. Considere a sequência numérica abaixo:

2, 6, 18, 54, 162, 486, X

Assinale a alternativa que determina o valor de X.
(A) 1092
(B) 1904
(C) 1186
(D) 1458
(E) 1640

92. Dado os conjuntos  e 
, calcule a interseção 

A∩B. Em seguida, assinale a alternativa correta.
(A) {1}
(B) {2}
(C) {1, 2}
(D) {1, 3}
(E) ∅
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93. Um oficial de justiça precisa percorrer três regi-
ões diferentes para entregar documentos. Ele 
percorre 30 km na primeira região, 50 km na se-
gunda e 80 km na terceira. Sabendo que a velo-
cidade média na primeira região é 60 km/h, na 
segunda é 50 km/h e na terceira é 32 km/h, é 
correto afirmar que a velocidade média total no 
trajeto completo foi de:
(A) 35 km/h
(B) 40 km/h
(C) 48 km/h
(D) 50 km/h
(E) 52 km/h

94. Considere a sequência de figuras geométri-
cas abaixo:

Se essa sequência continuar seguindo o padrão, 
é correto afirmar que 1.526ª figura terá:
(A) 3 lados.
(B) 4 lados.
(C) 5 lados.
(D) 6 lados.
(E) 7 lados.

95. Três pessoas, Ana, Beto e Carla, estão sendo in-
vestigadas. Sabemos que:
• Se Ana é inocente, então Beto é culpado.
• Se Beto é culpado, então Carla é culpada.
• Se Carla é culpada, então Ana é culpada.
Com base nessas informações, a conclusão que 
podemos tirar sobre a culpa ou inocência das três 
pessoas é que:
(A) Ana é culpada e Beto é inocente.
(B) Ana é inocente e Beto é culpado.
(C) Carla é inocente e Beto é culpado.
(D) Ana, Beto e Carla são culpados.
(E) Ana, Beto e Carla são inocentes.

96. Considere as afirmações:
1) Se João trabalha no tribunal, então Maria é 

advogada.
2) Se Maria é advogada, então Pedro é escrevente.
3) Se Pedro é escrevente, então Carla é promotora.

Sabendo que Carla não é promotora, assinale a al-
ternativa que apresenta uma conclusão verdadeira.
(A) João trabalha no tribunal, mas Maria não 

é advogada.
(B) Pedro não é escrevente.
(C) Maria é advogada, mas Pedro não é escrevente.

(D) João não trabalha no tribunal e Carla é 
promotora.

(E) Pedro é escrevente e João trabalha no tribunal.

97. Em uma equipe de 120 funcionários de uma 
empresa, 70 são engenheiros e 50 têm mais de 
10 anos de experiência. Se 30 engenheiros têm 
mais de 10 anos de experiência, calcule quantos 
funcionários são engenheiros ou têm mais de 10 
anos de experiência. Em seguida, assinale a al-
ternativa que apresenta o resultado correto.
(A) 90
(B) 100
(C) 110
(D) 120
(E) 80

98. Um escrevente precisa organizar documentos 
em pastas. Se ele coloca 12 documentos por 
pasta, sobram 3 documentos. Se ele coloca 15 
documentos por pasta, faltam 2 pastas. Consi-
derando esses dados, é correto afirmar que, no 
total, ele tem:
(A) 135 documentos.
(B) 150 documentos.
(C) 153 documentos.
(D) 156 documentos.
(E) 159 documentos.

99. Considere as seguintes afirmações:
“Todo advogado é servidor público.”
“Alguns advogados são juízes.”
Com base nessas afirmações, assinala a alternativa 
que apresenta uma conclusão logicamente válida.
(A) Todo juiz é servidor público.
(B) Nenhum servidor público é juiz.
(C) Alguns servidores públicos não são advogados.
(D) Todo servidor público é advogado.
(E) Todos os advogados são juízes.

100. Em um julgamento no TJ-SP, quatro testemunhas 
(P, Q, R, S) fizeram as seguintes declarações:
• P: “Q é culpado.”
• Q: “S é inocente.”
• R: “S mente.”
• S: “R é culpado.”
Sabendo que exatamente uma das declarações 
é falsa e que há apenas um culpado, é correto 
afirmar que quem mentiu foi:
(A) P
(B) Q
(C) R
(D) S
(E) não se pode concluir.
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A realização do seu sonho merece
um investimento de qualidade.
Não desperdice tempo, dinheiro e 
energia. Invista no seu sucesso, no seu 
futuro e na sua realização profissional.
Assine AGORA a melhor e mais completa 
plataforma de ensino para concursos 
públicos. Sua nomeação na palma da sua 
mão com a Assinatura Ilimitada 9.0
do Gran Cursos Online.

Mude de vida. Garanta seu 

futuro com a melhor plataforma de 

estudos para concurso público.

FACILITE SEUS ESTUDOS:
rotas de aprovação, mapas 
mentais, resumos e 
exercícios irão te guiar por 
um caminho mais simples 
e rápido.

TUDO NO SEU TEMPO E 
ESPAÇO:
faça o download de 
videoaulas e de PDFs e 
estude onde e quando 
você quiser e puder.

VOCÊ NÃO ESTÁ SOZINHO:
mentorias diárias, ao vivo,
e fórum de dúvidas não
te deixarão só nesta 
caminhada.

TUDO DE NOVO QUANTAS 
VEZES VOCÊ QUISER:
quantas vezes você quiser, 
quantas vezes você precisar, 
estude com o material mais 
atualizado e de melhor 
qualidade do mercado.

NÚMEROS GRANDES:
milhares de alunos aprovados, 
mais de 2,8 milhões de 
questões, mais de 35 mil 
cursos e centenas de 
professores para te 
ajudar a passar.

TUDO NA SUA MÃO:
só a Assinatura Ilimitada 
oferece, de forma livre 
e gratuita: Gran Questões, 
Gerenciador de Estudos, 
Audiobooks e muito mais!

(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero ser assinante 
ilimitado agora

https://www.grancursosonline.com.br/assinatura-ilimitada#utm_source=Landing_Page&utm_medium=Simulados&utm_campaign=anuncio_simulado_AI

